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PROCESSO Nº 1093/2024 

OBJETO: Aquisição de equipamentos odontológicos destinados a sorteio para os participantes 
do “EXAME NACIONAL DE PROFICIÊNCIA EM ODONTOLOGIA”, instituído pela Resolução CFO-
263/2024, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência (anexo I).  

ANEXOS: 

I. Termo de Referência 
II. Modelo de Proposta e Planilha de Formação de Custos 
III. Planilha de Preços Estimados 

 
 

ITEM ASSUNTO 
01 DO OBJETO  
02 DA PARTICIPAÇÃO 
03 DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
04 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
05 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
06 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
07 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
08 DA DESCONEXÃO 
09 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10 DA HABILITAÇÃO 
11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12 DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS 
13 DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
14 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
15 DOS RECURSOS 
16 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
17 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
18 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
19 DO CONTRATO 
20 DO PAGAMENTO 
21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
22 DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
23 DAS ALTERAÇÕES 
24 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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PROCESSO Nº 1093/2024 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 

Data e horário de abertura da sessão do Pregão Eletrônico:27/01/2025, às 09:00 horas. 

Data e horário de início de recebimento das propostas: 15 /01/2025, às 08:00 horas. 

Data e horário de término de recebimento das propostas: 27 /01/2025, às 09:00 horas. 

Endereço: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

O CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA, por intermédio do Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA CFO-SEC-06, de 31 de janeiro de 2024, torna 

público para o conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados, 

fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, em lote único, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, ao Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade Pregão, na forma Eletrônica, à Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ao Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 

2001, à Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, à Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010,  à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no que couber, legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus anexos.  

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição de equipamentos odontológicos, conforme quantidades e especificações 

contidas no Termo de Referência, destinados a sorteio para os participantes do “EXAME 

NACIONAL DE PROFICIÊNCIA EM ODONTOLOGIA”, instituído pela Resolução CFO-263/2024.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade relacionada ao 

objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e de seus anexos, desde que: 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste 

Pregão; 

2.1.2. Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste 

Edital; 

2.1.3. Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores (SICAF). 

2.2. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes do Edital, poderá 

participar desta contratação consórcio de empresas, atendidas as condições previstas no Art. 

15 da Lei nº 14.133/2021, e aquelas estabelecidas no Edital. 

2.2.1. Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio 

ou isoladamente de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio. 

2.2.2. A empresa ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela 

inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, 

pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados. 

2.2.3. As consorciadas deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos 

neste Edital, compromisso de constituição de consórcio, por escritura pública ou 

documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

discriminando a empresa líder, bem como a participação de cada consorciado. 

2.2.4. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de 

conclusão de objeto desta contratação, até sua aceitação definitiva. 

2.2.5. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a 

constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que 

asseguram a sua habilitação. 

2.2.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não constituem 

nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não 

adotará denominação própria, diferente de seus integrantes. Os consorciados deverão 

apresentar compromisso que serão solidários entre si. 

2.2.7. Conforme o § 1º do Art. 15 da Lei nº 14.133/2021 fica estabelecido o acréscimo 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 

habilitação econômico-financeira, salvo justificação. 
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2.3. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem 

nas hipóteses do Art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.4. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de 

sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção 

aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.  

 

3. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS 

3.1. O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP dar-

se-á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações.  

3.1.1. A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior ao 

presente, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), em conformidade com as 

disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, receberá o mesmo tratamento concedido pela 

Lei Complementar nº 123/2006 às ME/EPP.  

3.1.2. A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I ou II do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o mesmo tratamento que a referida Lei 

concede às ME/EPP. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo 

Federal – Compras Governamentais, no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br.  

4.2. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro 

cadastral, atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

Alternativamente o credenciamento poderá ser feito no Sistema de Credenciamento de 

Fornecedores do sítio Compras Governamentais, o que permite ao fornecedor obter Login e 

Senha e participar de Pregões e Cotações Eletrônicas sem que haja a necessidade de se 

cadastrar no SICAF. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao CFO responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (as extensões aceitas 

no arquivo são: SXW, DOC, RTF, TXT, ZIP, PDF e ODT), concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento de proposta.  

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.2. A licitação compreendera grupo único, com os 3 itens.  

6.2.1. Valor unitário e total do item; 

6.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo 

de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser executado sem ônus 

adicional para o CFO. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
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6.9. Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as registradas 

no Compras Governamentais, prevalecerão as do Edital. 

6.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

6.11. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levando a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

as licitantes, após a fase de lances. 

7.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 
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7.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a 

abertura da sessão e as regras de sua aceitação. 

7.8. As licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último por ela 

ofertados e registrados pelo sistema. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

7.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação.  
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, dos valores 

dos menores lances registrados, vedada a identificação das empresas participantes do 

certame.  

7.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 

neste Edital e em seus anexos.  

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de2015. 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
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7.24. A microempresa ou empresa de pequeno porte, que venha a ser contratada para a 

prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra não poderá beneficiar-se da condição 

de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

7.24.1. Para efeito de comprovação do disposto no subitem acima, a contratada 

deverá apresentar cópia do ofício, enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante 

de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão-de-obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da 

ocorrência da situação de vedação.  

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Se não houver desempate será assegurada 

a preferência conforme o § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 e seus incisos. 

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.29. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 

se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes.  

7.31. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que no prazo de 2 (duas) horas, 

envie proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
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7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 

8. DA DESCONEXÃO 

8.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.1.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 

a comunicação às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.  

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.3.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 

custos, desde que não comprometam o valor global ou contrariem instrumentos legais, não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
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9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

a fim de sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.9. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelo demais licitantes. 



 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.249, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado 

por falta de condição de participação. 

http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais, em suporte documental físico, quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 



 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.8. Habilitação Jurídica 

10.8.1. No caso de empresa individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência. 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

consolidação respectiva. 

 

10.9. +s Fiscal e Trabalhista 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso. 

10.9.2. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedia conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. 

10.9.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943.  

10.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

10.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estatual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contratada ou concorre. 

10.9.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

 

10.10. Qualificação Econômico-Financeira 

10.10.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica.  
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10.10.1.1. A certidão referida no subitem acima que não estiver mencionando 

explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

10.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

10.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (Art. 3º do Decreto 

nº 8.538, de 2015). 

10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

10.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.10.2.4. Caso o licitante seja uma cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 

Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.10.2.5. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial ou apurados mediante consulta “online” no caso de empresas inscritas no 

SICAF: 

 

LG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

SG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
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LC = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

10.10.2.6. A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, 

deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 5% (cinco por cento) do 

valor total estimado da contratação por meio de Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

10.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 
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10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sejam por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

10.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei nº 14.133/21). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 
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11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vinculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

12.1. Na assinatura do Contrato serão exigidas a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do 

Contrato, salvo quanto à manutenção do porte da empresa (Lei Complementar nº 123/2006).  

12.1.1. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem 

anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais, poderá ser 

convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar o Contrato. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

13.1. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica. 

13.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos e pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo 

de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

13.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame.  

13.2. A impugnação poderá ser realizada na forma eletrônica pelo e-mail 

licitacoes@cfo.org.br, ou, ainda, por petição dirigida ou protocolada no endereço: SHIN CA 7 

Lote 2 – CEP: 71.503-507 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no horário 

mailto:licitacoes@cfo.org.br
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de 09:00 às 12:00h e de 13:00 às 17:00h. Quando enviada por e-mail, o emitente deve aferir a 

confirmação de recebimento pelo pregoeiro.  

 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: licitacoes@cfo.org.br, devendo 

aferir a confirmação de recebimento pelo Pregoeiro. 

14.2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

15.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

15.1.1.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer 

importará decadência desse direito. 

mailto:secos@cfo.org.br
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15.2.1. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.  

15.3. O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no CFO, 

situado no SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), no 

horário das 09:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:45 horas. 

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 



 

 
SHIN CA 7 Lote 2 – Lago Norte 

71.503-507–Brasília - DF 
Tel: (61) 3033-4499 

E-mail: licitacoes@cfo.org.br / Site: www.cfo.org.br 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no 

Termo de Referência – Anexo I (Itens 5 e 6). 

 

19  DO CONTRATO 

19.1. Após a homologação deste certame, a licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis contados a partir da data de sua convocação, por escrito, para assinatura do contrato, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo CFO. 

19.1.2. Para assinatura do contrato, será exigida a apresentação de instrumento 

público de procuração ou de instrumento particular com firma reconhecida do 

representante que irá assiná-lo, onde comprove a outorga de poderes, na forma da lei. 

Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá apresentar 

cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, para que 

seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

19.2. Se a vencedora, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

19.3. Antes da celebração do contrato, o CFO realizará consulta online ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados – CADIN, cujo resultado será anexado aos autos. 
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19.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a CONTRATADA deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no Edital e anexos.  

19.5.  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

19.5.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 

aditivo. 

 

20 DO PAGAMENTO 

20.1. As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – Anexo 

I (item 18). 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos constantes da 

Rubrica nº 6.2.2.1.1.01.04.04.002.016 – Prêmios, Condecoração, Troféus, Diplomas e 

Medalhas. 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

22.1. As condições que tratam da fiscalização dos serviços são aquelas estabelecidas no 

Termo de Referência – Anexo I (item 12). 

 

23. DAS ALTERAÇÕES 

23.1. As condições que tratam das alterações são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I (item 21). 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. As sanções administrativas são aquelas estabelecidas no Termo de Referência – Anexo 

I (item 16). 

  

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
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25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF.  

25.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o CFO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

da licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem os processos, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como as demais informações 

relevantes, serão divulgadas mediante publicações no portal COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

(www.comprasgovernamentais.gov.br) e no Portal da Transparência do CFO 

(http://transparenciacfo.org.br/), ficando as empresas interessadas em participar do certame 

obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://transparenciacfo.org.br/
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25.12. O valor total estimado da licitação é de R$ 112.419,63 (cento e doze mil,  quatrocentos 

e dezenove reais e  sessenta e três centavos, conforme planilhas de custo e formação de 

preços que integram o Anexo III deste Edital.  

25.13. Este Edital e seus anexos estarão disponibilizados, na íntegra, nos endereços: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://transparenciacfo.org.br, ou poderão ser 

retirados no Conselho Federal de Odontologia – SHIN CA 7 – Lote 2 – Brasília – DF, de segunda 

a sexta-feira (exceto feriados), no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:45 horas. 

Telefone para contato: (61) 3033-4499. 

Brasília – DF, 15 de janeiro de 2025. 
  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://transparenciacfo.org.br/
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.DO OBJETO 

1.1 Aquisição de equipamentos odontológicos, conforme quantidades e 

especificações contidas neste Termo de Referência, destinados a sorteio para os 

participantes do “EXAME NACIONAL DE PROFICIÊNCIA EM ODONTOLOGIA”, 

instituído pela Resolução CFO-263/2024. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1  Conselho Federal de Odontologia, dentre outros objetivos, visando avaliar e 

garantir a qualidade dos profissionais recém-formados, editou a Resolução CFO- 

263/2024, que cria o EXAME NACIONAL DE PROFICIÊNCIA EM ODONTOLOGIA..  

 

2.2 O Conselho Federal de Odontologia (CFO), decidiu que serão entregues 3 (três) 

equipamentos por Unidade da Federação (UF). Sendo 1 (um) ultrassom 

odontológico, 1 (um) fotopolimerizador e 1 (uma) caneta de alta rotação. 

 
2.3 Serão sorteados três profissionais por UF dentre os concluintes do EXAME 

NACIONAL DE PROFICIÊNCIA EM ODONTOLOGIA. 

 

3 DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA  
3.1 Considerando que os padrões, os níveis de qualidade, a qualificação 

técnica, as quantificações e as especificações dos itens a serem entregues estão 

adequadamente definidos por meio de especificações usuais no mercado e, de 

modo objetivo, no presente Termo de Referência, entende-se que a contratação 

que ora se pretende está enquadrada como bem comum, em conformidade com a 

Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

3.2 Nesse sentido, a modalidade licitatória escolhida é Pregão Eletrônico do 
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tipo Menor Preço por item. 

 

4 DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS  

4.1  Fundamentação Legal da Contratação 

a. A contratação para o fornecimento dos bens objeto do presente Termo de 

Referência encontra amparo na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e Decreto 

nº 11.462/2023, bem como nas condições deste TR e anexos. 

b. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, 

de que trata o inciso XIII, do artigo 6º, da Lei 14.133/2021.  

 

5 DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES  

5.1 Cada consultório completo, que é objeto de aquisição, compõe-se dos 

seguintes equipamentos e quantidades: 

 

Equipamento Quant. 

Ultrassom Odontológico 27 

Fotopolimerizador Odontológico 27 

Caneta de Alta Rotação 27 

 

a. Ultrassom Odontológico: ULTRASSOM PARA LIMPEZA DE TÁRTARO COM 

JATO DE BICARBONATO, Aplicação: Equipamento destinado a auxiliar no 

tratamento odontológico em situações tais como remoção da placa 

bacteriana e manchas residuais; remoção de tártaro; tratamento 

periodontal; tratamento endodôntico; micro retro cirurgia; preparos 

cavitários para restaurações; condensação de amálgama, inlays - onlays e 

gutt apercha; remoção de pinos e coroas, dentre outras ligadas a tratamento 

dentário. Características técnicas: transdutor Ultrassom – sistema 

piezoelétrico ativado através de pastilhas cerâmicas em frequência de 

30.000 Hz ou acima; bomba peristáltica – com regulagem do fluxo de água; 

reservatório de água removível translúcido com iluminação a LED -liso, com 
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cantos arredondados; peça de mão do jato de bicarbonato- removível e 

autoclavável e com difusor concêntrico que efetua a mistura de ar + água + 

bicarbonato a uma pequena distância da ponta, evitando entupimento da 

mesma; tampa do reservatório de bicarbonato de fácil acesso e limpeza; 

painel - comandos próximos com seletores digitais e reguladores mais 

suaves, seletor digital de operação(jato de bicarbonato/ultrassom),seletor 

digital de função com opção de 3 (três) funções programáveis (Perio ,Endo e 

Scalling), ajuste fino do ar com registro exclusivo para regulagem fina do 

fluxo de ar do jato de bicarbonato, ajuste fino da água nos procedimentos 

com refrigeração, oferece irrigação constante com controle de fluxo, 

permite também a realização de trabalhos a seco (condensação de 

amálgama, cimentação de onlays/inlays, etc),ajuste fino da potência, 

adequado a cada tipo de procedimento, tecla geral liga/desliga com LED 

indicativo no painel; capas autoclaváveis -termoplástico especial permite 

firmeza no manuseio e precisão nos movimentos; alimentação - 127V/60HZ 

e 220V/50/60Hz; potência - 60VA;consumo - 0,43A; fusível - 1A(127/220V~); 

capacidade de líquido no reservatório – 0,5 L; pressão de entrada de ar 

comprimido – mínima de 60 PSI e máxima de 80 PSI; os acessórios a seguir 

acompanham o produto - 3 pontas de ultrassom/insertos (1 para uso supra 

gengival e 2 para uso subgengival), agulha limpadora de bico, anel o’ring 

interno 11, 17 e 12,49, e adaptador de inserto; as partes e peças a seguir 

acompanham o produto - mangueira de silicone, mangueira de ar, tee de ar 

para conexão, capa transdutor, cabo entrada de força, chave de fixação dos 

tips (insertos). Garantia mínima de 12 meses. Entrega: Frete/Transporte 

(carregamento, movimentação e descarregamento). Unidade de estoque: 

unidade (UN); unidade de fornecimento: unidade (UN).(CÓD 437845) 

b. Fotopolimerizador Odontológico: Equipamento odontológico, tipo 

fotopolimerizador LED, colimado, sem fio, de alta energia; Bivolt. Deve 

fotopolimerizar resinas ou qualquer substância sensível à faixa de luz no 
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espectro de 440 nm a 480 nm. Características Mínimas: deve possuir 

intervalo do pico do comprimento de onda de 460 nm; deve possuir 

modo"RAMP" para intensidade no tempo total de 5 segundos; deve 

possuirintensidade da luz de 1200 mW/cm² -1500 mW/cm²; deve possuir 

tempo de uso contínuo de 20 segundos; deve possuir tempo de uso contínuo 

com carga total de no mínimo 3 horas. Características adicionais: unidade 

fotopolimerizadora com design ergonômico; dimensões 22mm diâmetro x 

243mm comprimento; sem ruído de ventilação; peso 144g (variações +-

10%); deve possuir superfície lisa e brilhante que facilite a limpeza; deve 

possuir radiômetro incluso; deve possuir bateria removível e substituível. 

Deve acompanhar carregador, cabo de força, 100 barreiras protetoras, 5 

protetores de lentes e 5 protetores de luz transformador e acessórios. Com 

o mínimo de 24 (vinte e quatro) meses de garantia do fabricante. 

Frete/Transporte (carregamento, movimentação e descarregamento) 

Unidade de fornecimento: Unidade (UN). (CÓD 410459 ) 

c. Caneta de Alta Rotação: CANETA DE ALTA ROTAÇÃO COM CABO INVERTIDO 

NO MESMO SENTIDO DA CABEÇA, AUMENTANDO A VISIBILIDADE DO 

OPERADOR DURANTE O PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. CABEÇA MEDIANA, 

ANGULAÇÃO DE 45º, ALTO TORQUE, CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO, O QUE POSSIBILITA LEVEZA E EXCELENTE ACABAMENTO 

SUPERFICIAL, FACILITANDO A DESINFECÇÃO; CABEÇA COM LINHAS 

ARREDONDADAS; BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; SISTEMA DE ROLAMENTOS 

APOIADOS EM ANÉIS DE BORRACHA, O QUE PERMITE AUMENTO DE SUA 

DURABILIDADE E DIMINUIÇÃO DO NÍVEL DE VIBRAÇÃO; SPRAY ÚNICO PARA 

REFRIGERAÇÃO DA BROCA (UNIVERSAL 2FUROS); PINÇA CONFECCIONADA 

EM AÇO INOX E AUTOCLAVÁVEL. PESO G 30 A 150. ROTAÇÃO(RPM) 0 A 

430.000. FIXAÇÃO DA BROCA (SACABROCA). PRESSÃO (PSI) 30 A 40. 

CONSUMO MÁXIMO DE AR(L/MIN)48. NÍVEL SONORO ATÉ 80(DB). 

REGISTRO ANVISA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TODOS OS ESTADOS. 
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GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. (CÓD 437552).  

 

6. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS  
6.1. Os equipamentos deverão ser entregues, no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da assinatura do contrato, no endereço da sede do CONSELHO 

FEDERAL DE ODONTOLOGIA, em Brasília- DF - Setor de Habitações Individuais Norte, 

CA nº 7, lote 2- Lago Norte, CEP: 71503-507 

6.2. Correrá por conta da contratada todos os custos e riscos até a entrega 

dos bens em seu destino conforme descrito no item 6.1 acima, livres e 

desembaraçados, prontos para o uso a que se destina. 

6.3. Os materiais serão recebidos da seguinte forma: 

6.3.1. PROVISORIAMENTE: assim que forem entregues, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações. 

6.3.2. DEFINITIVAMENTE: após verificação da conformidade dos 

materiais com as referidas especificações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir do recebimento provisório, caso não haja ressalvas. 

6.4. A Contratada obrigar-se-á a entregar o objeto adjudicado em 

conformidade com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Termo de 

Referência, seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, aquelas constantes do instrumento convocatório. 

6.5. Todos os objetos entregues deverão apresentar o mesmo padrão de 

qualidade, resistência e funcionalidade descritos neste Termo de Referência. 

6.6. Os equipamentos deverão possuir etiqueta permanente de identificação 

do fabricante, fixada em local de fácil visualização, contendo o nome do fabricante 

e modelo do produto, além de estar acompanhado do manual de instruções e de 

instalação do produto, e do Certificado de Garantia do Fabricante. 

6.7. O recebimento definitivo dos materiais não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, aqueles só manifestados quando 

da sua normal utilização nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
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6.8. A aceitação do material é condição essencial para o RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, que será realizada pelo FISCAL DA CONTRATAÇÃO, por meio da 

aposição de sua assinatura e data no carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura. 

6.9. O material entregue em desacordo com as especificações exigidas neste 

Termo de Referência ou, ainda, em divergência com a proposta apresentada pelo 

licitante vencedor, apresentando vícios, defeitos e incorreções identificadas pelo 

fiscal da contratação, será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 

obrigando-se a contratada a substituí-lo, sem quaisquer ônus a este Conselho, no 

prazo de 30(trinta) dias úteis, contados a partir da comunicação feita pelo CFO, sob 

pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega. 

6.10. Os equipamentos, mesmo entregues e recebidos, ficam sujeitos à 

substituição pela contratada, desde que comprovada a existência de problemas cuja 

verificação só seja possível durante a utilização. 

 

7. DO PREÇO_______________________________________________________ 

7.1.  O preço deverá prever todos os custos e despesas diretos ou indiretamente 

relacionados a aquisição do objeto deste Termo de Referência, inclusive transporte 

ao local de entrega, tributos, dentre outros. 

 

8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO________________________________ 

8.1. O pagamento será efetuado pelo CFO até o 10º (décimo) dia útil após a 

entrega definitiva prevista no item 6.3.2, com a apresentação da nota fiscal/fatura 

contendo o detalhamento dos produtos, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA. 

8.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” 

pelo servidor/empregado competente, condicionado este ato à verificação da 

conformidade da notafiscal/fatura apresentada em relação aos serviços 

efetivamente  prestados e aos materiais empregados. 

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos 
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pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o CFO. 

8.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 5, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa do pagamento, 

proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a CONTRATADA: 

a. Não produziu os resultados acordados. 

b. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida. 

c. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

8.5. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao 

SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

8.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

CONTRATADA, esta será comunicada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

8.7. Persistindo a irregularidade, o CFO deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
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pela autoridade máxima do CFO, não será rescindido o contrato em execução com 

a CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.11.  A CONTRATADA regularmente optante pelo SIMPLES NACIONAL não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CFO, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos Monetários; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, 

assim apurado: 

𝐼 =  
(𝑇𝑋 ÷ 100)

365
 

𝑇𝑋 = 𝑃𝑜𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑢𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑥𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 6% 

𝐼 =  
(6 ÷ 100)

365
 

𝐼 = 0,00016438 
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8.12. A documentação de cobrança não aceita pelo CFO será devolvida à 

CONTRATADA para a devida correção, com as informações que motivaram sua 

rejeição pela fiscalização. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA_________________________________  

9.1. Assumir total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos 

previstos na legislação trabalhista, tais como: cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, fiscais, previdenciárias e comerciais, inclusive a responsabilidade 

decorrente de acidentes, indenizações e seguros e outros correlatos; 

9.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato; 

9.3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 

impeditivo da manutenção dessas condições; 

9.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da 

CONTRATANTE, inclusive no que se referir ao acesso às dependências onde serão 

entregues os itens licitados;  

9.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções no prazo 

de garantia de 12 (doze) meses a contar da entrega definitiva constante do item 

6.3.2; 

9.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante a execução deste contrato; 

9.7. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

9.8. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por 

seus empregados quando da execução do objeto deste contrato; 

9.9. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com 
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a FISCALIZAÇÃO, adotando as providências requeridas relativas à execução do 

objeto contratual; 

9.10. Coordenar e controlar a execução do contrato; 

9.11. Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, correndo por conta do 

futuro contratado todos os custos e riscos até a entrega dos bens em seu destino, 

conforme o item 6.1 acima, livres e desembaraçados, prontos para o uso a que se 

destina. 

9.12. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

9.12.1.A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da CONTRATANTE; 

9.12.2.A subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE______________________________________ 

10.1. Exercer a fiscalização das aquisições por servidores especialmente 

designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/21 e demais legislações pertinentes. 

A fiscalização do Conselho Federal de Odontologia não elide a responsabilidade da 

empresa CONTRATADA quanto à qualidade, quantidade e demais atributos que esta 

deva observar em relação ao fornecimento dos materiais contratados. 

10.2. Comunicar à empresa CONTRATADA, por escrito ou outro meio eficaz de 

comunicação, as deficiências, por ventura verificadas no fornecimento dos itens, 

para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis, apuradas no devido 

processo administrativo. 

10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com 

as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

10.4. Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados. 

10.5. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor 

competente, formalmente designado Fiscal da contratação. 

10.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou 
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irregularidade observada no curso da execução do objeto do contrato, prestando 

todos os esclarecimentos e informações necessários, bem como fixar prazo para a 

devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito. 

10.7. Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais cabíveis. 

 
11. DA FISCALIZAÇÃO_____________________________________________ 

11.1. A fiscalização será exercida por um representante da CONTRATANTE, 

devidamente nomeado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução contratual, de tudo dando ciência à CONTRATADA, como também 

sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, que não estejam de 

acordo com as normas, especificações e técnicas usuais. 

11.2. A atividade de fiscalização não exclui, nem reduz, a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante 

de imperfeições técnicas. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

11.3. Serão designados um Fiscal e um substituto para a contratação celebrada. 

O Fiscal e o substituto serão designados por meio de termo de cooperação firmado 

entre o CFO e os CRO´s que receberão o objeto da licitação. 

11.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução contratual, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre a contratada, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

11.5. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução 

contratual, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o artigo 

117 da Lei nº 14.133/21 e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

11.6. São atribuições do Fiscal, entre outras: 

11.7. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como 
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os demais documentos eventualmente exigidos neste Termo de Referência, e 

atestar o recebimento dos produtos, para fins de liquidação e pagamento. 

11.8. Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à 

execução contratual, em especial quanto à aplicação de sanções. 

11.9. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

Fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

11.10. Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização formalmente à 

CONTRATADA deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

11.11. Caso os esclarecimentos de mandados impliquem indagações de caráter 

técnico, ou qualquer outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada 

justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal para que este, caso 

entenda necessário, informe novo prazo de atuação da CONTRATADA. 

11.12. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal 

e/ou de seu Substituto serão encaminhadas por escrito a autoridade competente, 

em tempo hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

 
12. DAS SANÇÕES_________________________________________________ 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, a 

CONTRATADA que no decorrer da licitação: 

I. Não celebrar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta; 

II. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame; 

III. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

IV. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

V. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

VI. Comportar-se de modo inidôneo, e 

VII. Cometer fraude fiscal. 
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12.2. A CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações acima discriminadas 

ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

13. DA GARANTIA  

13.1. A garantia exigida será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

13.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar Central de atendimento para 

abertura de chamados de assistência técnica, em dias úteis e em horário comercial. 

13.3. Não será admitida a apresentação por parte da licitante, de garantia 

vinculada a garantia do fabricante do equipamento; 

13.4. No caso de defeito, cujo conserto, seja superior a 30(trinta) dias a 

contratada deverá substituir o equipamento por outro novo (Inciso I, §1º, Art. 18, 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 - Código de Defesa do Consumidor); 

13.5. A Contratada deverá obedecer às seguintes formas de atendimentos no 

período da garantia: 

13.5.1. A substituição de peças, eventualmente necessárias, deverá 

se dar num prazo de até 3(três) dias, após a notificação por parte do 

Conselho Federal de Odontologia; 

13.5.2. O prazo de atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias 

úteis e o prazo máximo para a solução de problemas será de 5 (cinco) 

dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a troca de 

peças e/ou componentes. 

13.5.3. As peças ou equipamento substituído durante o período de 

garantia de 01 (um) ano, serão sem ônus para o CFO. 

13.6. Os prazos de garantia, nesse caso, correrão a partir da data da emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo do equipamento substituído. 

 
14. DA ESTIMATIVA DEPREÇO  

14.1. Conforme pesquisa de preços, o custo do objeto deste Termo de Referência foi 
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estimado no valor máximo de R$ 112.419,63 (cento e doze mil, quatrocentos e 

dezenove reais e sessenta e três centavos). E para cada item, conforme tabela abaixo, 

é fixado o valor unitário máximo de cada equipamento conforme a pesquisa de preços 

será:  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 
MÁX 

UNITÁRIO 

01 

Ultrassom Odontológico: ULTRASSOM PARA LIMPEZA DE 
TÁRTARO COM JATO DE BICARBONATO (CÓD 437845).  

R$ 2.631,43 

02 
Fotopolimerizador Odontológico: APARELHO 
FOTOPOLIMERIZADOR (CÓD 410459 ).  R$ 634,26 

03 
Caneta de Alta Rotação: CANETA DE ALTA ROTAÇÃO. (CÓD 
437552).  R$ 898,00 

 

14.2. Correrá por conta da contratada todos os custos e riscos até a entrega dos 

bens em seu destino final (Brasília – DF – Sede do CFO), livres e desembaraçados, 

prontos para o uso a que se destina. 

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos 

constantes da Rubrica nº 6.2.2.1.1.01.04.04.002.016 – Prêmios, Condecoração, 

Troféus, Diplomas e Medalhas. 

 
16.       DAS ALTERAÇÕES  

16.1. E Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 

124 ao 136 da Lei nº 14.133/21.  

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
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e cinco por cento) do valor inicial atualizado do presente instrumento. 

16.3. As supressões decorrentes de comum acordo entre as partes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS ____________________________________________ 

17.1. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, 

todos os componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos 

utilizados nos equipamentos apresentados para avaliação e aceite. Caso o 

componente não se encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com 

qualidade e características idênticas ou superiores, mediante novo aceite técnico. 

17.2. As características apresentadas neste Termo de Referência visam 

demonstrar as funcionalidades mínimas desejadas. A CONTRATADA poderá definir 

características superiores às mínimas estabelecidas, visando o melhor atendimento, 

desde que aceitas pela CONTRATANTE. 

17.3. Os equipamentos propostos deverão ser novos, não recondicionados, sem 

uso anterior e deverão pertencer à linha de produção mais recente, igual ou 

superior tecnologicamente, à época da contratação. Também não deverão conter 

marcas, amassados, arranhões ou outros problemas. 

17.4. A exigência de equipamentos novos, não recondicionados, para primeiro uso 

e de mesmo fabricante também se aplica às reposições futuras, tal como 

substituição de equipamento em caso de defeito. 
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ANEXO II DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 

 

Proposta que faz a empresa _____________, inscrita no CNPJ (MF) nº ______________, 

sediada na _____________, telefone __________ fax _________ e-mail ___________, para a 

prestação dos serviços abaixo relacionados. 

Item Descrição 
 

Qtde  UNITÁRIO  Valor Total  

 Ultrassom Odontológico: ULTRASSOM 

PARA LIMPEZA DE TÁRTARO COM JATO 

DE BICARBONATO (CÓD 437845) 

   

I 27 R$ R$ 

II 

Fotopolimerizador Odontológico: 

Equipamento odontológico, tipo 

fotopolimerizador LED, colimado, sem 

fio, de alta energia; Bivolt. (CÓD 410459) 

27   

III 

Caneta de Alta Rotação: CANETA DE ALTA 

ROTAÇÃO COM CABO INVERTIDO NO 

MESMO SENTIDO DA CABEÇA, 

AUMENTANDO A VISIBILIDADE DO 

OPERADOR DURANTE O PROCEDIMENTO 

CIRÚRGICO. CABEÇA MEDIANA, 

ANGULAÇÃO DE 45º, ALTO TORQUE, 

CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO (CÓD 437552) 

27 R$ R$ 

Valor Total ANUAL da Contratação  R$  

 

O prazo de validade da proposta é de ____ (____________) dias, contados da data 

de abertura do Pregão Eletrônico nº XX/2024. (Obs.: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

DADOS DA EMPRESA: 
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Razão Social:  CNPJ: 

Endereço:  Tel/Fax: 

CEP: Cidade: UF: 

Banco: Agência: C/C: 

DADOS DA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome:   

CPF Cargo/Função:  

RG: Órgão Expedidor:  

Nacionalidade   

 

 

Local e data  Nome e assinatura do responsável legal 
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ANEXO III DO EDITAL 

PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 

Item Descrição Qtde  UNITÁRIO  Valor Total  

 Ultrassom Odontológico: ULTRASSOM 

PARA LIMPEZA DE TÁRTARO COM JATO 

DE BICARBONATO (CÓD 437845) 

   

I 27 R$ 2.631,43 R$ 71.048,48 

I 

Fotopolimerizador Odontológico: 

Equipamento odontológico, tipo 

fotopolimerizador LED, colimado, sem 

fio, de alta energia; Bivolt. (CÓD 410459) 

27 R$ 634,26 R$ 17.124,98 

III 

Caneta de Alta Rotação: CANETA DE ALTA 

ROTAÇÃO COM CABO INVERTIDO NO 

MESMO SENTIDO DA CABEÇA, 

AUMENTANDO A VISIBILIDADE DO 

OPERADOR DURANTE O PROCEDIMENTO 

CIRÚRGICO. CABEÇA MEDIANA, 

ANGULAÇÃO DE 45º, ALTO TORQUE, 

CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO (CÓD 437552) 

27 R$ 898,00 R$ 24.246,09 

Valor Total ANUAL da Contratação R$ 112.419,63 

 

 

 

 


